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ESTATUTO DA ANSEF NACIONAL

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, SEDE, OBJETIVOS E FINS

SEÇÃO I - DA CONSTITUIÇÃO E FINS

Art. 1 - A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA POLÍCIA FEDERAL – ANSEF NACIONAL – fundada em 11 de novembro de 1978, na Capital Federal, sob a denominação de Associação dos Policiais Federais, é uma sociedade civil de direito privado, entidade de grau superior, (sem fins lucrativos) com fins não econômicos, de caráter federativo, com base territorial e foro de âmbito nacional, com sede administrativa na (SAIS Área Especial 07, Lote 23 Parte 4, Setor Policial Sul, em Brasília Distrito Federal) SAS QUADRA 5, LOTE 4, BLOCO K, SALA 302 Edifício OK Office Tower- Brasília Distrito Federal, CEP: 70070-050, constituída com prazo indeterminado para fins de defesa, organização, coordenação, proteção dos direitos e interesses coletivos e individuais e representação profissional dos servidores da Polícia Federal e de suas entidades associativas filiadas.

Parágrafo Único – A ANSEF NACIONAL possui personalidade jurídica distinta de suas entidades filiadas, não respondendo ativa, passiva, solidária ou subsidiariamente pelas obrigações por elas assumidas, sendo representada ativa e passivamente, em qualquer grau, juízo ou fora dele, por seu presidente ou seu representante legal.

Art. 2 - A ANSEF NACIONAL é uma entidade democrática, sem caráter político-partidário ou religioso, independente e autônoma em relação ao Estado.

Art. 3 - A gestão da ANSEF NACIONAL será exercida em obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e de eficiência, sendo vedada a admissão para o quadro de pessoal da entidade, bem como de prestador de serviço, de parente co-sanguíneo ou afins, até o terceiro grau, assim como o cônjuge ou companheiro ou companheira, dos membros da diretoria executiva ou do conselho fiscal; (NOVO)
SEÇÃO II – DOS OBJETIVOS E PRERROGATIVAS

Art. 4 - São objetivos da ANSEF NACIONAL: (ANTIGO - Art. 3)

I - Representar judicial e extrajudicialmente os interesses individuais e coletivos dos servidores da Polícia Federal associados e de suas entidades associativas filiadas perante o poder público;


II - Promover a valorização e a assistência aos associados;


III - Buscar a integração e o intercâmbio com organizações associativas e sindicais similares, nacionais e internacionais, especialmente com as que congregam servidores públicos;


IV - Promover a divulgação de temas de interesse da categoria, com ênfase para as questões de cunho profissional e participação em eventos que visem ao aperfeiçoamento do sistema de segurança pública no Brasil;


V - Estimular a organização social e cultural e a politização da categoria;


VI - Lutar permanentemente pela democratização da Polícia Federal e pelo cumprimento integral dos deveres constitucionais relativos às garantias sociais dos servidores públicos;


VII - Defender a democracia, as liberdades individuais e coletivas, o respeito à justiça social e aos direitos fundamentais do ser humano;


VIII - 
Atuar com vistas à preservação das instituições democráticas e do Estado de Direito, combatendo todas as ações e posturas antidemocráticas e opressivas;


IX - Promover, através de veiculação interna ou externa a divulgação de assuntos e informações de interesse da categoria e de temas afins com a atividade policial;


X - Desenvolver política educativa de combate ao uso de drogas e outros crimes, cuja apuração seja da competência da Polícia Federal;


XI - Apoiar a realização de eventos regionais sociais, esportivos e culturais que visem à integração dos servidores da Polícia Federal;


XII - Promover a cada três anos, através do Comitê Organizador Nacional, os Jogos Nacionais de Integração dos Servidores da Polícia Federal, na forma de seu regulamento.

(Parágrafo único - Será destinado o percentual de 10% (dez por cento) ou 25% da receita bruta mensal do repasse das mensalidades das filiadas da ANSEF NACIONAL para custear os JOIDS, o qual deverá ser depositado em conta específica.)
Parágrafo Único: A ANSEF NACIONAL contribuirá para a realização dos JOIAPOF’s e dos jogos regionais, com valores a serem estabelecidos em reunião da Diretoria Executiva, convocada especialmente para esse fim, com a presença da regional que sediará o evento; 
Art. 5 - Será destinado o percentual de 20% (vinte por cento) da receita bruta mensal do repasse das mensalidades das filiadas da ANSEF NACIONAL para custear os JOIDS, o qual deverá ser depositado em conta específica, aberta em instituição financeira estabelecida na sede dos jogos, gerida pelo Presidente da Comissão Organizadora dos jogos respectivos, na forma disposta nos Regulamentos do CNPJ, e dos JOIDS; (NOVO)
Art. 6 - São prerrogativas da ANSEF NACIONAL: (ANTIGO - Art. 4)

I - Atuar junto aos órgãos e autoridades competentes no sentido de solucionar as reivindicações da categoria;


II - Atuar como substituta processual dos servidores da Polícia Federal associados e das entidades filiadas, coletiva ou individualmente em qualquer instância ou tribunal, nos termos da legislação vigente;


III - Elaborar estudos e apresentar propostas relacionadas à segurança pública e à categoria representada;


IV - Estabelecer e arrecadar contribuições das entidades filiadas;


V - Com autorização do Conselho Nacional, firmar acordos e convênios no âmbito nacional ou internacional para a realização de estudos ou pesquisas relacionadas ao direito em geral, à segurança pública e ao associativismo.

CAPÍTULO II

DA FILIAÇÃO E EXCLUSÃO DOS ASSOCIADOS(/ FILIADOS)
SEÇÃO I – DA FILIAÇÃO

Art. 7 - Poderá filiar-se à ANSEF NACIONAL a entidade associativa criada no âmbito da Polícia Federal que represente as categorias dos servidores e que satisfaça às exigências da legislação e deste Estatuto, atendidos os seguintes requisitos: (ANTIGO -  Art. 5)

I - Ter personalidade jurídica e estatuto;


II - Possuir diretoria legítima e democraticamente constituída, apresentando a relação de seus membros com indicação dos cargos e das datas do início e término do mandato, acompanhada da ata de posse;


III - Apresentar cópia do estatuto da entidade;


IV - Apresentar certidão do Cartório de Títulos e Documentos onde se encontra registrada a entidade, constando seu nome, data de fundação, sede e base territorial;


V - Possuir registro na Receita Federal (CNPJ/MF);


VI - Defender os objetivos e princípios que norteiam as atividades da ANSEF NACIONAL;


VII - Informar o número de associados, bem assim a respectiva relação nominal, com endereço, cargo e matrícula no sistema de pessoal;


VIII - Fornecer a ata da assembléia geral que autorizou a filiação da entidade.

Art. 8 - O requerimento de filiação, acompanhado da documentação exigida para tal fim, deve ser dirigido (à) ao presidente da Diretoria Executiva da ANSEF NACIONAL que, atendidos os requisitos estatutários, analisará e aprovará a filiação, “ad referendum” do Conselho Nacional. (ANTIGO - Art. 6)
Parágrafo Único: As associações regionais que já estiverem filiadas a ANSEF NACIONAL na data do registro do presente estatuto, deverão ratificar a sua filiação, adequando-se as normas estatutárias;

SEÇÃO II – DA EXCLUSÃO

Art. 9 - As entidades filiadas que infringirem quaisquer dispositivos deste Estatuto (ou normas complementares responderão), após exercitarem seu direito de ampla defesa perante o Conselho Nacional, (podendo ser excluídas da ANSEF NACIONAL, sem prejuízo preliminar das seguintes penalidades:) caso seja julgada procedente a acusação, estarão sujeitas as seguintes sanções: (ANTIGO - Art. 7)

I - Nota de agravo;


II – Suspensão, de 01 a 03 meses;

III - Exclusão.

(Parágrafo único – Das decisões proferidas pela Diretoria Executiva caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho Nacional, observado o que dispuser este Estatuto e os regulamentos).
Parágrafo Único: As entidades excluídas, não poderão requerer seu reingresso aos quadros da ANSEF NACIONAL, por um prazo mínimo de 01 (um) ano, a contar da publicação do ato punitivo, depois de sanada qualquer pendência financeira eventualmente existente;
Art. 8º – O descumprimento do disposto no Art. 10, VI, deste Estatuto, implica na suspensão dos direitos de voz e voto nas Assembléias do Conselho Nacional. (RETIRADO)
CAPÍTULO III

DOS DIREITOS E DEVERES (DOS ASSOCIADOS) DAS ENTIDADES ASSOCIADAS (/ FILIADOS) 
SEÇÃO I – DOS DIREITOS

Art. 10 - São direitos (dos filiados) das associadas: (ANTIGO - Art. 9)

I - Participar, desde que esteja em dia com seus deveres, de todas as atividades e instâncias da ANSEF NACIONAL, através de seus representantes legalmente eleitos, podendo fazer uso da palavra, votar e ser votado, em conformidade com o disposto neste Estatuto e nos regulamentos da entidade;


II - Apresentar candidatos a cargo eletivo da ANSEF NACIONAL, observado o disposto no regulamento próprio;


III - Requerer, mediante pedido fundamentado, com representação mínima de 1/3 (um terço) dos Estados brasileiros, contendo este a assinatura de, pelo menos, uma entidade filiada por Estado, das entidades associadas, por Unidade Federativa, em dia com suas obrigações estatutárias, a convocação extraordinária do Conselho Nacional;


IV - Ter acesso às decisões e às atividades programadas e desenvolvidas pela ANSEF NACIONAL, através dos meios de (informação) comunicação utilizada pela entidade;


V - Propor a adoção de medidas administrativas, jurídicas e políticas na defesa dos interesses e direitos (da categoria) dos associados;

VI – (Receber apoio aos seus movimentos reivindicatórios, desde que atendam ao interesse geral da categoria.) Requerer a sua desfiliação, encaminhando juntamente com o pedido dirigido ao presidente da Diretoria Executiva da ANSEF NACIONAL, ata registrada da assembléia convocada para tal fim;
VII – Nos casos do inciso anterior, se a entidade resolver retornar aos quadros da ANSEF NACIONAL.  (NOVO)
SEÇÃO II – DOS DEVERES

Art. 11 - São deveres (dos Associados/Filiados) das entidades associadas: (ANTIGO - Art. 10)

I - Lutar pela defesa dos princípios e consecução dos objetivos consagrados pela ANSEF NACIONAL, prestigiando-a por todos os meios ao seu alcance e divulgando o espírito associativista entre os (integrantes da categoria) seus integrantes;

II - Comparecer, acatar, defender e implementar as decisões tomadas pelos órgãos deliberativos da ANSEF NACIONAL;


III - Comunicar à Diretoria Executiva da ANSEF NACIONAL a eleição e a data de posse de seus dirigentes e conselheiros, bem como, (e qualquer alteração nos respectivos cargos, inclusive nos casos de mandato;) que ocorra ao longo do exercício do mandato;

IV - Colocar à disposição da ANSEF NACIONAL todas as informações (e elementos) e dados pertinentes (às atividades fins da ANSEF NACIONAL) a execução de suas atividades fins;

V - Divulgar (junto à categoria) perante seus associados às atividades desenvolvidas pela ANSEF NACIONAL;


VI - Repassar integralmente à ANSEF NACIONAL (até o quinto dia útil após o seu recolhimento) até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, as contribuições financeiras estabelecidas neste estatuto (ou pelo Conselho Nacional); 

VII - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e suas normas complementares;


VIII - Manter atualizados, (junto à Diretoria Executiva) perante a ANSEF NACIONAL  os dados relativos ao número de associados e a respectiva relação nominal, com endereço, cargo e matrícula (no sistema de pessoal) no SIAPE; 
Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no inciso VI deste artigo, implicará na suspensão dos direitos de voz e voto nas Assembléias do Conselho Nacional, depois de esgotados os meios conciliatórios de adimplemento da sua dívida; (NOVO)
IX - Expressar, publicamente, a sua filiação à ANSEF NACIONAL, especialmente nos seus documentos, publicações e eventos realizados pelas filiadas; (RETIRADO)

X - Informar qualquer alteração estatutária. (RETIRADO)
CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DE RECURSOS (PARA MANUTENÇÃO)
Art. 12 – O patrimônio da ANSEF NACIONAL é constituído pelos bens móveis e imóveis registrados em seu nome, bem como direitos e valores oriundos de recursos próprios ou adquiridos de outras entidades por quaisquer das formas de aquisição admitidas em lei. (ANTIGO - Art. 11)
Parágrafo Primeiro - (§ 1º) - O patrimônio será inventariado, ordinariamente, quando for levantado o balanço patrimonial e, extraordinariamente, por deliberação do Conselho Nacional ou do Conselho Fiscal;

Parágrafo Segundo – (§ 2º) - Dado o caráter de autonomia e personalidade jurídica própria, são incomunicáveis os bens que integrem o patrimônio das entidades filiadas;

Art. 13 – O exercício financeiro da entidade tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro do mesmo ano. (ANTIGO - Art. 12)
SEÇÃO I – DAS RECEITAS

Art. 14 – A receita da ANSEF NACIONAL é constituída: (ANTIGO - Art. 13)

I - Das mensalidades cobradas das entidades associadas;


II - Dos donativos, legados e subvenções de qualquer espécie;


III - De rendas de bens patrimoniais;


IV - De ingressos eventuais;


V - De rateios extraordinários, definidos pelo Conselho Nacional.

Art. 15 - A receita será aplicada no desenvolvimento dos objetivos da ANSEF NACIONAL, bem como, nos eventos (de qualquer natureza) promovidos na forma disposta neste Estatuto (e regulamento), seus regulamentos e resoluções; (ANTIGO - Art. 14)
SEÇÃO II – DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 16 - Compete à ANSEF NACIONAL, por meio do seu Conselho Nacional, fixar os valores das mensalidades e contribuições extraordinárias, na forma de regulamento próprio.

Parágrafo Único – O repasse a ser efetuado para a ANSEF NACIONAL será o equivalente a (20% (vinte por cento)) 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor (do salário bruto do associado) bruto percebido pelo associado;
CAPÍTULO V

 (CONSTITUIÇÃO E FINANCIAMENTO) DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS E ADMINISTRATIVOS

SEÇÃO I –  (DA CONSTITUIÇÃO) DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS E ADMINISTRATIVOS:
Art. 17 – São órgãos da ANSEF NACIONAL: (ANTIGO - Art. 16)

I - Assembléia Geral


II - Conselho Nacional;


III - Conselho Fiscal;


IV - Diretoria Executiva.

SEÇÃO II – DA ASSEMBLÉIA GERAL: (NOVA SEÇÃO)
 Art. 18 - A Assembléia Geral é um órgão de deliberação, composta especificamente, pelos presidentes das entidades que integram a ANSEF NACIONAL por Unidade Federativa, que será instalada em Brasília/DF, com a função exclusiva de promover alterações estatutárias, bem como, de conhecer e decidir acerca de atos praticados por membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, que atentem contra o presente estatuto. (NOVO)
(§ 1º - A Assembléia Geral é um órgão de deliberação que reúne todos os associados filiados às entidades que integram a ANSEF NACIONAL, com funções, atribuições e composição previstas na forma deste Estatuto;)
(§ 2º - O conselho Nacional, constituído na forma deste Estatuto, é o órgão de deliberação da ANSEF NACIONAL, com funções, atribuições e composição na forma deste Estatuto;)


(§ 3º - O Conselho Fiscal é o órgão técnico de fiscalização financeira e orçamentária da ANSEF NACIONAL, constituído na forma deste Estatuto;)


(§ 4º - A Diretoria Executiva é o órgão de administração da ANSEF NACIONAL com composição, atribuições e vedações constantes deste Estatuto.)
Parágrafo Primeiro - Incumbirá à Assembléia Geral, resolver a dissolução da ANSEF NACIONAL, quando presentes no mínimo, 2/3 (dois terços) dos estados brasileiros e estes representados pela presença mínima de uma entidade filiada por Estado. (NOVO)
Parágrafo Segundo - A Assembléia Geral será convocada por ato do presidente da Diretoria Executiva através de edital amplamente divulgado entre as associadas, nele constando os motivos da convocação, devendo o gestor da ANSEF NACIONAL, sob pena de responsabilidade, remeter aos membros do colegiado, toda a documentação pertinente aos fatos a serem deliberados no encontro, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  (NOVO)
Parágrafo Terceiro - A Assembléia Geral, também poderá ser convocada mediante requerimento fundamentado, com representação mínima de 1/3 (um terço) das entidades associadas por Unidade Federativa, em dia com suas obrigações estatutárias, devendo o presidente da ANSEF NACIONAL, após verificar a correção do pedido, adotar as medidas estabelecidas no parágrafo anterior; (NOVO)
Parágrafo Quarto - Nos estados, onde houver mais de uma entidade associada, seus presidentes deverão reunir-se, deliberarem os temas a serem tratados durante a realização da assembléia, e mediante a elaboração de ata, definirem seu representante e como irão se posicionar no encontro; (NOVO)
(Art. 17 – O exercício de membro conselheiro do Conselho Fiscal ou de cargo da Diretoria Executiva da ANSEF NACIONAL é considerado de serviço relevante.)
(Art. 18 – O Conselho Nacional compõe-se de conselheiros, assim determinado:)

(I - O Presidente da Diretoria Executiva; )

(II - Um representante de cada entidade filiada, escolhido na forma de seus respectivos estatutos.)

(§ 1º - Para que a Assembléia do Conselho Nacional seja instalada, ressalvado o disposto nos incisos IX e XIII do Art. 19, será necessária a representação mínima de metade mais um dos Estados brasileiros, e estes deverão contar com a presença mínima de uma entidade filiada por Estado;)

(§ 2º - O Presidente da Diretoria Executiva é o Presidente do Conselho Nacional e nas deliberações do Conselho tem apenas o voto de qualidade, sendo, no entanto, defesa a sua participação quando se tratar de votação de prestação de contas ou de matéria proposta pelo mesmo ou cujo resultado lhe interesse diretamente.)

(§ 3º - As deliberações do Conselho Nacional serão decididas por maioria simples e o voto será tomado 1 (um) por Estado, não podendo ser exercido por procuração de entidade não filiada ou de outro Estado.)

(§ 4º - Caso exista mais de uma entidade filiada por Estado a decisão deverá ser tomada em bloco.)

(§ 5º - Persistindo discordância quanto à matéria a ser votada, as Entidades daquele Estado poderão reunir-se em separado a fim de buscar o consenso.)

§ 6º - Estabelecido o impasse serão adotados os seguintes critérios:



(a) – prevalecerá o voto defendido pela maioria das entidades filiadas naquele Estado;)


(b) – em caso de empate, prevalecerá o voto daquela(s) entidade(s) que mais associados possua(m).)

(§ 7º - Admitir-se-á a realização de Assembléia Geral do Conselho Nacional através de “fac-símile”, onde conste a expressão formal do conselheiro estadual ou através de outros meios eletrônicos admitidos por aquele Conselho, para tratar de assuntos cujas matérias serão regulamentadas pelo Conselho Nacional.)

(§ 8º - Ordinariamente, o Conselho Nacional se reunirá anualmente até a primeira quinzena de abril para prestação de contas e, excepcionalmente, quando devidamente convocados na forma deste Estatuto.)

(§ 9º - No ano em que ocorrer eleições, a data será fixada pelo Conselho Nacional.)
SEÇÃO III – DO CONSELHO NACIONAL (ANTIGA SEÇÃO II)
Art. 19 – O Conselho Nacional terá a seguinte composição: (NOVO)

I - O Presidente da Diretoria Executiva;

II - Um representante de cada entidade associada, escolhido na forma de seus respectivos estatutos.

Parágrafo Primeiro - Para que o Conselho Nacional seja instalado, será necessária a representação mínima de metade mais um das entidades associadas por estado;

Parágrafo Segundo - O Presidente da Diretoria Executiva é o Presidente do Conselho Nacional e nas deliberações do Conselho tem apenas o voto de qualidade, sendo, no entanto, defesa a sua participação quando se tratar de votação de prestação de contas ou de matéria proposta pelo mesmo ou cujo resultado lhe interesse diretamente.

Parágrafo Terceiro - As deliberações do Conselho Nacional serão decididas por maioria simples e o voto será tomado 01 (um) por Estado.

Parágrafo Quarto - Caso exista mais de uma entidade filiada por Estado a decisão deverá ser tomada em bloco.

Parágrafo Quinto - Persistindo discordância quanto à matéria a ser votada, as Entidades daquele Estado poderão reunir-se em separado a fim de buscar o consenso.

Parágrafo Sexto - Estabelecido o impasse serão adotados os seguintes critérios:

a) Prevalecerá o voto defendido pela maioria das entidades filiadas naquele Estado;

b) Em caso de empate, prevalecerá o voto daquela entidade que mais associados possua.
Parágrafo Sétimo - Admitir-se-á a instalação do Conselho Nacional através de vídeo-conferência, ou através de outros meios eletrônicos para tratar de assuntos de sua atribuição.

Parágrafo Oitavo - Ordinariamente, o Conselho Nacional se reunirá anualmente até a primeira quinzena de abril para prestação de contas e, excepcionalmente, quando devidamente convocados na forma deste Estatuto. 

Parágrafo Nono - No ano em que ocorrer eleições, a data da sua convocação será fixada pelo próprio Colegiado;
Art. 20 – Compete ao Conselho Nacional: (ANTIGO – ART. 19)

I - Dar cumprimento efetivo às finalidades da ANSEF NACIONAL;


II - Velar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da categoria;


III - Editar e alterar os regulamentos e os provimentos que julgar necessários;


IV - Cassar ou modificar, de ofício ou mediante representação, qualquer ato de dirigente da ANSEF NACIONAL, contrário a este Estatuto e aos regulamentos, observado o direito de ampla defesa;


V - Julgar, em grau de recurso, as questões decididas pela Diretoria Executiva, nos casos previstos neste Estatuto e nos regulamentos;


VI - Dispor, com exclusividade, sobre os símbolos privativos;


VII - Apreciar o relatório anual do Conselho Fiscal e deliberar sobre o balanço e as contas da Diretoria Executiva Nacional;


VIII - Autorizar a oneração ou alienação de imóveis da entidade;

(IX - Modificar e/ou alterar o Estatuto, em assembléia geral específica do Conselho Nacional, quando presentes, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos estados brasileiros e estes representados pela presença mínima de uma entidade filiada por estado;)


IX - Apreciar a proposta orçamentária da Diretoria Executiva; (ANTIGO INCISO – X)

X - (Fixar) Estabelecer pró-labore mensal do presidente da Diretoria Executiva (na forma do  § 3º do Art. 23). (ANTIGO INCISO – XI)

XII - (Fixar indenização) Estabelecer limites de ressarcimento de despesas efetuadas por (dos) membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal (e dos dirigentes que os representem). 


XIII - (Fixar) Estabelecer os valores das contribuições a serem cobradas das entidades filiadas na forma de regulamento próprio;


XIV - Controlar e fiscalizar os atos do Presidente e dos membros do (Comitê Organizador Nacional para a realização dos Jogos Nacionais de Integração da Polícia Federal – JOIDs, conforme regulamento próprio) Conselho Nacional Permanente dos Jogos - CNPJ.
(XV - Resolver a dissolução da ANSEF NACIONAL, quando presentes no mínimo, 2/3 (dois terços) dos estados brasileiros e estes representados pela presença mínima de uma entidade filiada por Estado.)
SEÇÃO IV – DO CONSELHO FISCAL (ANTIGA SEÇÃO III)
Art. 21 - O Conselho Fiscal é o órgão técnico de fiscalização da gestão (econômico-) econômica, financeira e patrimonial da ANSEF NACIONAL, composto de três membros efetivos e dois suplentes, eleitos para o mandato de três anos, (conjuntamente) concomitantemente com a Diretoria Executiva, sendo permitida uma reeleição. (ANTIGO ART. 20)
Art. 22 - O Conselho Fiscal manifestar-se-á até o dia 30 de março de cada ano sobre as contas do exercício anterior, em relatório, por meio de parecer conclusivo, sobre a execução dos planos de aplicação dos recursos, exatidão dos balanços e prestação de contas de receita e despesa, podendo o mesmo: (ANTIGO ART. 21)

I - Opinar a respeito de quaisquer outros assuntos de interesse fiscal ou patrimonial da ANSEF NACIONAL;


II - Propor ao Conselho Nacional a contratação de auditoria e/ou perícia contábil externa.

Parágrafo Primeiro (§ 1º) - O Conselho Fiscal poderá requerer a contratação de órgão técnico de assessoria para subsidiar seus trabalhos.

Parágrafo Segundo (§ 2º) - O Conselho Fiscal poderá auditar a qualquer tempo a situação financeira e patrimonial da ANSEF NACIONAL.

Parágrafo Terceiro (§ 3º) - No ano em que houver eleições, a data da auditoria será definida pelo Conselho Nacional. 

Art. 23 - Nas assembléias anuais de Prestação de Contas será apreciado e votado o Relatório do Conselho Fiscal, pelo Conselho Nacional. (ANTIGO ART. 22)
Parágrafo Primeiro - O relatório do Conselho Fiscal deverá ser enviado aos membros do Conselho Nacional, no mínimo, 30 (trinta) dias antes da instalação da assembléia, visando fornecer subsídios para o seu julgamento; (NOVO)
Parágrafo Segundo - As atas elaboradas nas assembléias deverão ser disponibilizadas em área restrita do sitio eletrônico da ANSEF NACIONAL, para conhecimento dos associados; (NOVO)
Parágrafo Terceiro - As atas referentes as assembléias realizadas deverão ser lidas e aprovadas pelo Conselho de Representantes na abertura dos trabalhos das assembléias imediatamente posteriores;  (NOVO) 
SEÇÃO IV – DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 24 - A Diretoria Executiva, como órgão de administração da Ansef Nacional, será composta pelos seguintes cargos eletivos, cuja duração do mandato será de 03 (três) anos, permitida apenas uma reeleição para o mesmo cargo:

(I – Um Presidente)

(II - Um Vice-Presidente;)

I – Um Presidente e um Vice-Presidente;
(III – Um Secretário Geral e seu Adjunto;) 
II – Um Secretário Geral e um Sub-Secretario;
(IV – Um Diretor Financeiro e seu Adjunto;)
III – Um Diretor Financeiro e um Vice-Diretor;
(V – Um Diretor de Patrimônio e seu Adjunto;)
IV - Um Diretor de Patrimônio e um Vice-Diretor;
(VI – Um Diretor Jurídico e seu Adjunto;)

V - Um Diretor Jurídico e um Vice-Diretor;
(VII – Um Diretor de Comunicação e seu Adjunto;)

VI – Um Diretor de Comunicação e um Vice-Diretor;
(VIII – Um Diretor de Assuntos Parlamentares e Política de Classe e seu Adjunto;)

VII – Um Diretor de Assuntos Parlamentares e Política de Classe e um vice-diretor;

(IX - Um Diretor para Assuntos de Inativos e Pensionistas e seu Adjunto;)


VIII - Um Diretor para Assuntos de Aposentados e Pensionistas e um Vice-Diretor;


(X – Um Diretor de Promoção Social, Esporte e Lazer e seu Adjunto)
IX - Um Diretor de (Promoção Social,) Esporte e Lazer e um Vice-Diretor;
X -  Um Diretor de Marketing e Promoção de Eventos  e  um Vice-Diretor; (NOVO)
Parágrafo Primeiro (§ 1º) - O Vice-Presidente será o substituto eventual do Presidente, nas suas ausências, impedimentos e vacância, sendo-lhe atribuído nestas situações, o correspondente pró-labore mensal;
Parágrafo Segundo (§ 2º) - Cada Diretor terá um (Adjunto) substituto, eleito junto como o Titular, substituindo este último em todos os seus impedimentos legais e eventuais e assumindo a titularidade em caso de vacância definitiva, por qualquer de suas formas.

Parágrafo Terceiro (§ 3º) - Ao presidente da Diretoria Executiva, se aposentado, será atribuído um pró-labore mensal a título de representação (, cujo valor será definido pelo Conselho Nacional, na forma do Art. 19, inciso XI deste Estatuto.) por efetivo exercício do cargo, com o valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do subsídio do Agente de Polícia Federal, classe especial, não sendo permitido o pagamento de 13º salário, férias ou qualquer outro benefício;

Parágrafo Quarto (§ 4º) - Caso o presidente da Diretoria Executiva seja servidor da ativa, deverá afastar-se do exercício do cargo, e ficar à disposição da ANSEF durante todo o mandato, nos termos da legislação vigente;
Parágrafo Quinto (§ 5º) - Se domiciliado fora do Distrito Federal, o presidente da ANSEF NACIONAL fará jus a uma passagem de ida e volta por semana, sendo esta prerrogativa, pessoal e intransferível;
Parágrafo Sexto (§ 6º) - O membro da Diretoria Executiva ou associado regularmente convocado para desenvolvimento de tarefas no interesse da ANSEF NACIONAL, além das passagens e hospedagem a que fará jus, receberá diária no valor praticado pelo DPF, referente aos dias em que desenvolveu as atividades associativas;
SEÇÃO V – DA COMPETÊNCIA DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 25 – Compete aos membros da Diretoria Executiva: (ANTIGO – ART. 24)

I – Ao Presidente:



a) Representar a ANSEF NACIONAL ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, sendo-lhe vedado, assumir dívidas com terceiros, fazer doações de bens da entidade, sem autorização prévia do Conselho Nacional;



b) Velar pela dignidade e independência da Entidade e de suas filiadas;



c) Convocar e presidir a Assembléia Geral e o Conselho Nacional, dando execução às suas deliberações;



d) Superintender os serviços da Entidade, contratar, nomear, promover, licenciar, suspender e demitir seus funcionários, ouvida a Diretoria;



e) Adquirir e alienar bens móveis e aplicar o ativo financeiro em conjunto com o Diretor Financeiro e o Diretor de Patrimônio;


f) Adquirir, onerar e alienar bens imóveis, quando autorizado previamente pelo Conselho Nacional, e superintender a administração de seu patrimônio, tudo em conjunto com o Diretor de Patrimônio e o Diretor Financeiro;



g)  Tomar medidas urgentes em defesa da Classe e da Entidade;



h)  Assinar, com o Diretor Financeiro ou com seu substituto imediato, os cheques e ordens de pagamento;



i) Elaborar (com o Diretor Financeiro e o Secretário Geral, para apreciação o Conselho Nacional,) até novembro de cada ano, em conjunto com toda a Diretoria Executiva, proposta orçamentária para o exercício seguinte, com indicação (das) de receitas e (das) despesas, (bem como de todos os valores e preços a serem praticados no exercício orçado;) a fim de que seja apreciada pelo Conselho Nacional;



j)  Exercer o voto de qualidade nas decisões do Conselho Nacional;



k)  Utilizar-se dos meios legais contra qualquer pessoa que infringir as disposições (do) deste Estatuto e, (em geral,) em todos os casos que digam respeito às prerrogativas, à dignidade e ao prestígio da ANSEF NACIONAL;



l)  Recorrer ao Conselho Nacional, nos casos previstos neste Estatuto;



m)  Assinar (a correspondência) os expedientes da entidade, admitida a delegação de competência;



n) Apresentar ao Conselho Nacional, juntamente com o Diretor Financeiro até a primeira quinzena do mês de abril do ano seguinte, a prestação de contas do exercício anterior e o Relatório do Conselho Fiscal; 


o) Remeter ao Conselho Fiscal, juntamente com o Diretor Financeiro, até o final de fevereiro do ano seguinte, o relatório, o balanço e as contas do exercício anterior;



p) Apreciar e decidir sobre os pedidos de inscrições (de filiados) de candidatas as associadas da entidade, que satisfaçam às exigências do Estatuto (“ad referendum” do Conselho Nacional);


q) Conceder, “ad referendum” do Conselho Nacional, reabilitação à filiada que, decorrido 01 (um) ano do cumprimento da sanção disciplinar que houver sofrido comprovar o atendimento das condições previstas no Estatuto e nos regulamento;

(r) Autorizar, com o Diretor Financeiro, as despesas de transporte e hospedagem;)



r) Presidir as sessões da Assembléia Geral e do Conselho Nacional; (NOVO ITEM)


s) – Convocar as eleições regulamentares para o preenchimento dos cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal na forma dos Arts. 31 e seguintes;



t) – Exercer as demais atribuições inerentes ao seu cargo e as que forem atribuídas pelo Estatuto, (pelos) e por seus regulamentos ou pelo Conselho Nacional.

                      u) Conceder a “COMENDA ANSEF”, a pessoas, polícias ou não, que tenham contribuído para o engrandecimento e valorização da entidade ou da classe policial federal, nos termos estabelecidos no Art. 26 deste estatuto; 


II - Ao Vice-Presidente: 



a) Substituir o Presidente nas faltas, impedimentos e licença temporária; 



b) Exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Presidente; 



c) Superintender os serviços e departamentos da Entidade que lhe forem expressamente delegados pelo Presidente;



d) Substituir ao presidente no caso de vacância em definitivo, por quaisquer de suas formas.

III – Ao Secretário Geral:



a) Superintender os serviços da Secretaria Geral;



b) Administrar e secretariar os trabalhos da Secretaria Geral;



c) Secretariar as sessões da Assembléia Geral e do Conselho Nacional, admitida a substituição legal;



d) Certificar o que oficialmente constar dos registros da Secretaria.



e) Substituir ao Vice-Presidente no caso de vacância em definitivo, por quaisquer de suas formas.

IV – Ao Diretor Financeiro:



a) A guarda e a responsabilidade de todos os bens, valores e documentos contábeis da ANSEF NACIONAL;



b) Arrecadar todas as receitas ordinárias e extraordinárias;



c) Pagar todas as despesas, contas e obrigações, assinando, com o Presidente, os cheques e ordens de pagamento;



d) Manter na Entidade, com regularidade e clareza, a escrituração contábil;

(e) Elaborar, juntamente com o presidente e o secretário-geral, a proposta orçamentária para o exercício seguinte;)



e) Reclamar pagamentos atrasados e fazer a relação dos que se mantiverem inadimplentes, para adoção das sanções administrativas e judicialmente cabíveis pela Diretoria Executiva; (ANTIGO ITEM “f”)


f) Remeter às regionais filiadas, até o último dia do mês, o balancete mensal relativo ao mês anterior, e apresentar, em qualquer época, quando solicitado pelo Conselho Nacional; (ANTIGO ITEM “g”)


g) Remeter, juntamente com o Presidente, o Relatório e os documentos contábeis do exercício anterior (,) ao Conselho Fiscal; (ANTIGO ITEM “h”)
(i) Autorizar com o Presidente, as despesas de transporte e hospedagem;)



h) Zelar pelo cumprimento do orçamento vigente; (ANTIGO ITEM “j”)
                      i) Proceder ao encaminhamento dos valores necessários a realização dos eventos previstos no art. Art. 5; (NOVO)

V - Ao Diretor de Patrimônio:



a) Administrar o patrimônio da (Ansef) ANSEF NACIONAL;



b) Escriturar e manter atualizados os livros e o Registro de Bens Móveis e Imóveis da (Ansef) ANSEF NACIONAL;


c) Preparar, anualmente, o inventário dos bens da (Ansef) ANSEF NACIONAL, informando, separadamente, (os acréscimos) as alterações do Patrimônio, apresentando-o ao Conselho Nacional;



d) Propor (a) e participar de todo o processo de aquisição de bens Móveis e Imóveis.


VI – Ao Diretor Jurídico:



a) Assessorar juridicamente a entidade;



b) Acompanhar as questões judiciais e extrajudiciais de interesse das filiadas, informando-as a respeito de todas as fases dos processos;



c) Manter acompanhamento da doutrina, jurisprudência, pareceres e decisões em matéria pertinente à categoria;



d) Auxiliar ao Presidente e ao Diretor Financeiro, na análise da Comissão de Orçamento e Contas e apreciação do Conselho, os balancetes da entidade;


e) Elaborar parecer conclusivo, após análise de todos os contratos a serem firmados pela ANSEF NACIONAL; (NOVO)

VII – Ao Diretor de Comunicação:



a) Organizar e manter atualizado cadastro das entidades filiadas, federações, confederações, centrais de trabalhadores, fóruns e outras formas associativas que representem trabalhadores de qualquer natureza;



b) Representar a entidade nos encontros, seminários, plenárias, debates e reuniões de interesse da categoria, quando indicado pelo presidente;



c) Dar assistência às filiadas de modo a integrar, uniformizar e maximizar as ações e a troca de experiências entre si;



d) Coordenar a publicidade e a propaganda de interesse da entidade;



e) Elaborar e distribuir os informativos e jornais, bem como qualquer outro meio de divulgação da entidade. 





f) Produzir material de divulgação da história e atuação da (Associação, visando a estimular as tradições) ANSEF NACIONAL;


VIII – Ao Diretor de Assuntos Parlamentares e Política de Classe:



a) Acompanhar os Projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional de interesse (da Categoria) das associadas;


b) Propor ao Conselho Nacional uma política de classe para a (categoria) associação; 



c) Promover e coordenar a inserção da ANSEF NACIONAL no processo legislativo; (ANTIGO ITEM “d”)


d) Executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo presidente; (ANTIGO ITEM “e”)

IX – Ao Diretor para Assuntos de (Inativos) Aposentados e Pensionistas:



a) Representar a (Ansef) ANSEF NACIONAL junto aos aposentados e aos pensionistas;



b) Propor em conjunto com as demais Diretorias, uma política própria para aposentados e pensionistas;



c) Colaborar com o Presidente e demais membros da Diretoria nas questões judiciais envolvendo interesses dos aposentados e pensionistas; 



d) Preparar, coordenar e executar medidas de assistência social aos (associados) aposentados e pensionistas;


e) Propor convênios com empresas e instituições visando propiciar benefícios aos (associados) aposentados e pensionistas;


f) Elaborar e promover, juntamente com o Diretor de Esporte e Lazer, os JOGOS DE INTEGRAÇÃO DOS APOSENTADOS DA POLÍCIA FEDERAL – JOIAPOF; (NOVO)
             X – Ao Diretor de (Promoção Social,) Esporte e Lazer:

((a) - Elaborar e executar a realização de reuniões, demonstrações, exposições, solenidades, palestras, conferências, comemorações e seminários.)



a) Desenvolver programas e atividades esportivas entre o público interno e externo (,) destinados a promover o aperfeiçoamento e a integração dos associados e seus familiares; (ANTIGO ITEM “b”)


b) Hipotecar apoio, objetivando viabilizar a realização dos Jogos Nacionais e Regionais de Integração dos servidores da Polícia Federal; (ANTIGO ITEM “c”)


c) Presidir o Conselho Nacional Permanente dos JOIDS – CNPJ; (NOVO)
((d) Assessorar ao Presidente do Comitê Organizador Nacional dos Joids;)

((f) Propor ao Conselho Nacional políticas de classe que visem a integração social, preservação e orientação dos servidores da Polícia Federal, através das entidades filiadas;)

d) Desenvolver outras as ações que lhe forem atribuídas por decisão da Diretoria Executiva e do Conselho Nacional; (ANTIGO ITEM “g”)


XI – AO DIRETOR DE MARKETING E PROMOÇÃO DE EVENTOS: (NOVO)
                      a) Elaborar estratégias, planejamento, coordenação e controle de atividades voltadas a divulgação da imagem e dos ideais da entidade, com o escopo de captar recursos visando a realização de projetos sociais; (NOVO)
                      b) Preparar, coordenar e executar medidas de assistência social; (NOVO)

          c) Propor ao Conselho Nacional políticas de classe que visem à integração social, preservação e orientação dos membros do quadro social das entidades associadas; (NOVO)
                      d) Elaborar e executar a realização de reuniões, demonstrações, exposições, solenidades, palestras, conferências, comemorações e seminários; (NOVO)
                      e) Elaborar estudos de mercado, com vistas a implementar projetos de interesse da entidade; (NOVO)
SEÇÃO VI –  DA CONCESSÃO DA COMENDA ANSEF: (NOVO)
Art. 26 - Anualmente, o Presidente da ANSEF NACIONAL, concederá o título honorifico “COMENDA ANSEF”, a 03 (três) pessoas, policiais ou não, tenham contribuído para o engrandecimento e valorização da entidade ou da classe policial federal; (NOVO) 

Parágrafo Primeiro (§ 1º) - A concessão da “COMENDA ANSEF” poderá ser proposta por qualquer associado da entidade, devendo fundamentar a sua indicação; (NOVO) 

Parágrafo Segundo (§ 2º) - Recebida as indicações, o Presidente designará comissão para análise das pessoas a serem agraciadas, e elaboração de parecer conclusivo sobre o pleito; (NOVO)
Parágrafo Terceiro (§ 3º) - O Presidente submeterá o parecer à apreciação da Diretoria Executiva, que decidirá pelo voto, de ao menos, 2/3 (dois terços) de seus integrantes;  (NOVO)     

DAS SANÇÕES, IMPEDIMENTOS E VACÂNCIA (ANTIGA SEÇÃO VI)
Art. 27– Os membros (do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva) da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, que infringirem quaisquer dispositivos deste Estatuto ou normas complementares, responderão por seus atos individualmente, junto (ao Conselho Nacional) a Assembléia Geral, e estarão sujeitos às seguintes sanções: (ANTIGO – Art. 25)

I - Advertência;


II - Suspensão do mandato;


III - Perda do Mandato;


IV - Inelegibilidade.

Parágrafo Único – Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal responderão civil e penalmente por seus atos irregulares ou lesivos ao patrimônio da ANSEF NACIONAL.

Art. 28 – Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal perderão o mandato, individual ou coletivamente, nos seguintes casos: (ANTIGO – Art. 26)

I - Malversação ou dilapidação do patrimônio da ANSEF NACIONAL ou de qualquer entidade filiada;


II - Grave violação de dispositivo estatutário;


III - Abandono do cargo ou ausência não justificada, por 03 (três) vezes consecutivas ou 06 (seis) intercaladas, às reuniões da Diretoria Executiva, ou do Conselho Fiscal, conforme o caso.


IV – Qualquer situação que implique na perda da condição de (funcionário) servidor efetivo da Polícia Federal.

Parágrafo Único – A perda do mandato será declarada por decisão (do Conselho Nacional) da Assembléia Geral, devendo ser precedida de processo que assegure ao interessado o pleno direito de defesa.

Art. 29 – O impedimento, cuja causa, (quando) não seja eventual, (será considerada a impossibilidade de) dar-se-á quando o membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal (de desempenhar as suas atribuições e dar-se-á quando o período de afastamento for) se afaste por período superior a 30 (trinta) dias, implicando na impossibilidade de desempenhar as suas atribuições, devendo nesses casos assumir o seu substituto legal; (ANTIGO – Art. 27)
Art. 30 – A renúncia de qualquer um dos membros da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal deve ser comunicada, por escrito, ao (Secretário-geral) Presidente da ANSEF NACIONAL, que por sua vez encaminhará o expediente ao Secretário-Geral para adoção das medidas cabíveis; (ANTIGO – Art. 28)
Parágrafo Primeiro
(§ 1º) - Renunciando o Presidente (e/ou outros diretores), o pedido será encaminhado ao Secretário-geral, o qual reunirá a Diretoria Executiva no prazo de 3 (três) dias úteis para comunicação do fato e efetivar a respectiva posse do substituto legal, devendo também dar ciência, no mesmo prazo, ao Conselho Nacional e ao Conselho Fiscal.

Parágrafo Segundo (§ 2º) - No caso de renúncia dos substitutos do Secretário Geral e/ou dos Diretores, já empossados como substitutos, o Presidente fará no prazo de 03 (três) dias úteis as comunicações (ão) ao Conselho Nacional e ao Conselho Fiscal, (assumindo o seu Adjunto) e, em 30 (trinta) dias, convocará o Conselho Nacional que deverá eleger os substitutos para os cargos vagos.
(§ 3º - No caso de renúncia dos Adjuntos do Secretário Geral e/ou dos Diretores, já empossados como substitutos, o Presidente fará no prazo de 3 (três) dias úteis as comunicações ao Conselho Nacional e ao Conselho Fiscal, e, em 30 (trinta) dias, convocará o Conselho Nacional que deverá eleger os substitutos para os cargos vagos.)

Art. 31 – Ocorrendo a renúncia coletiva da Diretoria Executiva (,) e/ou do Conselho Fiscal (ou do Secretário Geral e do), o Presidente, (este,) ainda que resignatário convocará (uma assembléia geral) de forma extraordinária (do) o Conselho Nacional, (a ser realizada) a fim de reunir-se em até 03 (três) dias úteis após a comunicação da renúncia, para a escolha de uma Diretoria provisória ou de um Conselho Fiscal provisório, conforme o caso. (ANTIGO – Art. 29)
Parágrafo Único – Na mesma assembléia, o Conselho Nacional convocará a realização de novas eleições, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, salvo se os renunciantes já tiverem cumprido mais de 2/3 (dois terços) do mandato, hipótese em que caberá ao Conselho Nacional eleger os substitutos.

Art. 32 – É inelegível: (ANTIGO – Art. 30)

I – O candidato que, tendo participado da (direção) Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal de qualquer entidade associativa ou sindical, haja sido afastado do cargo por malversação ou dilapidação do patrimônio, respeitado no processo respectivo o princípio do direito à ampla defesa;


II – O dirigente que perder o mandato com base no inciso III do Art. 26, pelo prazo de 03 (três) anos, contados da data do seu afastamento.

CAPÍTULO VI

DAS ELEIÇÕES

Art. 33 – O processo eleitoral da ANSEF NACIONAL se dará ordinariamente na 2ª quinzena do mês de março a cada três anos, convocado com antecedência de 90 (noventa) dias pelo presidente da Diretoria Executiva, sendo que o preenchimento dos cargos eletivos obedecerá ao que dispuser este estatuto, (o regimentos eleitoral) o seu regulamento, as normas complementares e, subsidiariamente, naquilo em que for omisso, à legislação eleitoral vigente. (ANTIGO – Art. 31)
Art. 34 – As eleições para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal da ANSEF NACIONAL, dar-se-ão por voto direto dos associados das entidades filiadas por votação secreta, realizada em Assembléia Geral e coordenada pela Comissão Eleitoral Nacional nomeada pelo presidente da Diretoria Executiva. (ANTIGO – Art. 32)
Art. 35 – A Comissão Eleitoral Nacional será composta de três membros, sendo um Presidente, um Secretário e um Suplente que não integrem qualquer das chapas concorrentes. (ANTIGO – Art. 33)
Parágrafo Primeiro (§ 1º) – Caberá à Comissão Eleitoral Nacional regulamentar o processo eletivo, com base no presente Estatuto e nas normas vigentes.

Parágrafo Segundo (§ 2º) – Na circunscrição territorial de cada entidade filiada será designada uma Comissão Eleitoral Regional, na forma estabelecida pelo (Regimento) Regulamento Eleitoral.

Art. 36 - Contra a decisão da Comissão Eleitoral Nacional cabe recurso ao Conselho Nacional, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sem efeito suspensivo. (ANTIGO – Art. 33)
Art. 37– Apenas serão admitidos os registros de chapas completas com indicação dos candidatos aos cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, sendo vedados candidatos isolados ou que integrem mais de uma chapa. (ANTIGO – Art. 35)
Art. 38 – São condições de elegibilidade: (ANTIGO – Art. 36)

I - Pertencer ao quadro funcional efetivo da Polícia Federal;


II – Para os cargos da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal estar associado há pelo menos 01 (um) ano a uma entidade associativa filiada à ANSEF NACIONAL.


III – Para o cargo de Presidente da Diretoria Executiva, além da exigência do item anterior, (participar ou ter participado de cargo eletivo de diretoria da entidade filiada) deverá ter presidido entidade associada de âmbito regional ou da própria ANSEF NACIONAL;  

Parágrafo Primeiro (§ 1º) - O requerimento de inscrição, dirigido ao Presidente da Comissão Eleitoral Nacional, será subscrito pelo candidato a Presidente, contendo nome e com indicação do cargo a que concorre, acompanhado das autorizações escritas dos integrantes da chapa.

Parágrafo Segundo (§ 2º) - Somente poderá integrar a chapa, o candidato que não esteja em débito com sua entidade associativa ou com a ANSEF NACIONAL.

Parágrafo Terceiro (§ 3º) - A Comissão Eleitoral Nacional suspenderá o registro da chapa incompleta ou que inclua candidato inelegível, até que seja sanado o problema, obedecidos aos prazos estipulados no edital para o registro das chapas.

Parágrafo Quarto (§ 4º) - Ultrapassado o prazo previsto para a inscrição sem ter sido saneada a pendência, a Comissão cassará o registro da chapa, impedindo-a de concorrer ao pleito eleitoral. 

Art. 39 – No processo de votação será considerada vencedora a chapa que obtiver a maioria simples dos votos válidos. (ANTIGO – Art. 37)
Art. 40 – Encerrada a votação, a Comissão Eleitoral Nacional apurará o resultado, preenchendo e assinando os documentos relativos ao pleito. (ANTIGO – Art. 38)
Art. 41 – Concluída a apuração dos votos pela Comissão Eleitoral Nacional, esta proclamará o resultado, lavrando ata que deve ser amplamente divulgada no site da entidade e encaminhada às entidades filiadas, para divulgação interna. (ANTIGO – Art. 39)
Parágrafo Único – A posse da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal será realizada na primeira quinzena do mês de abril e será presidida pelo Presidente da Comissão Eleitoral Nacional, que fará a leitura da Ata de Posse e colherá, em seguida, as assinaturas dos empossados, passando a direção dos trabalhos ao Presidente eleito.
CAPÍTULO VII

CONDIÇÕES PARA A DISSOLUÇÃO DA ENTIDADE

Art. 42 – A dissolução da ANSEF NACIONAL só poderá ser decidida em reunião da Assembléia Geral (do Conselho Nacional), especificamente convocada para este fim, observado o disposto no (inciso XIII do Art. 19 deste Estatuto) § 2º, do art. 16, do presente estatuto. (ANTIGO – Art. 40)

(Parágrafo Único – em caso de extinção da ANSEF NACIONAL, seus bens, apuradas as obrigações, serão destinados a uma entidade congênere da Polícia Federal de âmbito nacional, escolhida na mesma Assembléia que decidiu pela sua dissolução.)
Parágrafo Único – Ocorrendo a dissolução da ANSEF NACIONAL, o remanescente de seu patrimônio líquido, deduzidas as obrigações, serão divididas às entidades associadas, filiadas regionais, nos termos definidos na Assembléia Geral que a dissolver. (NOVO)
CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 43 – Os casos não previstos neste estatuto e na legislação vigente serão solucionados pelo Conselho Nacional. (ANTIGO – Art. 41)
Art. 44 – A utilização dos símbolos da ANSEF NACIONAL, a instituição de comendas, medalhas e diplomas serão regulamentadas pelo Conselho Nacional. (ANTIGO – Art. 42)
Art. 45 - São normas complementares a este estatuto: (ANTIGO – Art. 43)
I – o Código de Ética;

II – o Regulamento Eleitoral;

(III – os Regimentos);
III – o Regulamento do CNPJ;
IV – o Regulamento dos JOID’s;
V – o Regulamento dos JOIAPOF’s;
VI – o Regulamento dos Jogos Regionais;
VII - as Resoluções. (ANTIGO INCISO IV)
(Art. 44 – Este Estatuto, discutido e aprovado na Assembléia Geral Extraordinária do Conselho Nacional realizada no dia 9 de maio de 2006, entrará em vigor em 30 (trinta) dias a contar da data da sua aprovação.)

                     DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 45 – Nos termos do Parágrafo único do Art. 6 do presente estatuto, as entidades terão até 60 (sessenta) dias após a aprovação do presente, para ratificarem suas respectivas filiações, adequando-se as normas estatutárias da ANSEF NACIONAL;

Art. 46 - A Comissão Reformadora do Estatuto da ANSEF NACIONAL ficará incumbida de elaborar projetos dos regulamentos constantes no Art. 45 e seus incisos, em até 180 (cento e oitenta dias) após a aprovação e registro do presente estatuto;

Parágrafo único - Na elaboração dos regulamentos referentes ao CNPJ, JOIDS, JOIAPOF’s e Jogos Regionais, o Diretor de Esportes e Lazer da ANSEF NACIONAL participará, excepcionalmente, como membro da Comissão Reformadora do Estatuto, devendo ser indicado como relator dos projetos a serem analisados pelo colegiado;   
Art. 47 - O novo índice estabelecido no parágrafo único do artigo 16 do presente estatuto será posto em prática a partir do mês de janeiro de 2012, numa redução mensal de 1% (um por cento) até completar o percentual de 10% (dez por cento) ora previsto; 
Art. 48 – Ouvida a Diretoria Executiva, o presidente da ANSEF NACIONAL, indicará, associado para ser o titular da Diretoria de Marketing e Promoção Social, até a realização de novo pleito eleitoral;
Este Estatuto, discutido e aprovado em reunião da Assembléia Geral realizada no dia ____ de agosto de 2011, entrará em vigor em 30 (trinta) dias a contar da data da sua aprovação e registro. 




Brasília/DF, _____ de ____ de 2011.
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